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1 INTRODUÇÃO
Nas últimas décadas, as dificuldades encontradas pela população rural e a consequente migração massiva para a cidade desencadeou um rápido e desordenado crescimento desta, que expunha cada vez mais seus habitantes a condições subumanas. O problema gerou grande preocupação com o espaço urbano cujos reflexos são percebidos na Constituição Federal vigente, especialmente nos artigos 182 e 183, no “Capítulo II: Da Política Urbana”. Nesse contexto, para regulamentar os referidos dispositivos, foi elaborado o Estatuto da Cidade (Lei nº. 10.257/2001), também conhecido como Lei do Meio Ambiente Artificial, que objetiva a formulação das diretrizes gerais do meio ambiente urbano, o qual demonstra a importância da gestão democrática do município.

A propriedade, segundo a Lei Maior, deve possuir uma função social. Assim, surge a grande tendência modificante em relação ao pensamento anterior: saindo de uma visão extremamente individualista e protetora da propriedade privada para um pensamento mais coletivista, em que não existe mais direito absoluto de propriedade, devendo sim cumprir a função social. Dessa forma, quando há a violação do interesse público através de descumprimento pelo titular do direito de propriedade, no confronto entre interesses públicos e privados, o interesse público será preponderante nesta visão. (SANTIN e MARAGON, 2008). 

O direito de construir, por consequência, também estará limitado por leis federais, estaduais e, em especial municipais. Elas definirão desde sua amplitude até sua destinação, além da questão urbanística e de direito ambiental (SANTIN e MARAGON, 2008, p. 93). Em última análise, é necessário questionar-se acerca das restrições legais ao direito de construir e, da asseguração da participação da sociedade na reconstrução das cidades através de uma gestão democrática.
2 MATERIAIS E MÉTODOS (ou PROCEDIMENTO METODOLÓGICO)
A metodologia adotada para a pesquisa será majoritariamente bibliográfica/documental. Considerando a temática escolhida, utilizará os métodos: dialético-descritivo com vistas a analisar as divergências doutrinárias; histórico a fim de posicionar a discussão espaço-temporalmente. O acesso ao material se dará pela utilização da biblioteca da Universidade Federal do Rio Grande. A presente pesquisa se desenvolve no âmbito do Grupo Transdisciplinar de Pesquisa Jurídica para Sustentabilidade – GTJUS, na linha Ética, Sociedade e Novos Direitos.
3 RESULTADOS e DISCUSSÃO 
Discutir e problematizar a importância de uma gestão voltada aos interesses da população é de suma importância ao operador do direito que pretende romper as barreiras do estudo dogmático e entender mazelas da sociedade contemporânea. Com base nos resultados parciais alcançados, é possível afirmar necessidade de que o gestor público assuma o compromisso com uma gestão mais democrática do espaço urbano, utilizando-se dos instrumentos legais existentes e já expostos. É necessário pensar a questão do direito de construir frente às alterações legislativas e administrativas que estão surgindo nas últimas décadas e que ampliam o âmbito de incidência e de proteção do meio ambiente. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Estatuto da Cidade tem cunho essencialmente social, preferindo os interesses coletivos aos individuais, historicamente privilegiados. Desde que bem aplicado, pode representar grandes benefícios à população, melhorando a qualidade de vida dos seus habitantes bem como preservando seus laços históricos e culturais. Para alcançar essa urbanização justa, faz-se necessário efetivar seu art. 2º, inc. II que assegura a “participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade” em questões sobre desenvolvimento urbano. Segundo Santin e Maragon (2008, p. 95), “trata-se de disponibilizar à população a  participação na definição das tutelas jurídico-políticas municipais relativas [...] ao planejamento urbano”. 

Em contrapartida, é papel do Poder Público assumir o compromisso de reordenar o espaço urbano visando a sustentabilidade. Analisar questões a respeito do direito de construir e do direito adquirido em face da nova tendência legislativa é extremamente relevante para a construção do saber jurídico e social e de um espaço urbano mais igual a todos seus cidadãos.
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